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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO. POSSIBILIDADE. VALOR DO 
BEM INFERIOR A UM SALÁRIO-MÍNIMO. AÇÕES PENAIS EM 
CURSO QUE NÃO PODEM SER UTILIZADAS EM PREJUÍZO 
DO PACIENTE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão de condenação por furto, com pedido 
de reconhecimento de furto privilegiado.
2. As decisões anteriores. O Tribunal de origem negou 
provimento à apelação defensiva, afirmando que o valor do bem 
subtraído não era insignificante e que o réu não possuía 
condições subjetivas para o benefício do furto privilegiado, 
devido à reiteração delitiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio e 
se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem 
de ofício.
4. A questão também envolve a análise da possibilidade de 
reconhecimento do furto privilegiado, considerando a 
primariedade do agente e o valor do bem subtraído.
III. RAZÕES DE DECIDIR.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, conforme entendimento consolidado do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
6. No caso dos autos, o valor do bem não ultrapassa um salário 
mínimo, sendo certo que eventuais ações penais em curso não 
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têm o condão de obstar o reconhecimento do privilégio, uma vez 
que o paciente continua sendo primário.
7. Considerando que o valor do bem furtado é de R$ 300,00 
(Trezentos reais), equivalente  quase 30% do salário mínimo 
vigente, é caso de aplicação da fração mínima legalmente 
prevista (1/3), conforme entendimento deste Tribunal.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO A FIM DE REDUZIR A 
PENA DO PACIENTE PARA 8 MESES DE RECLUSÃO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON HENRIQUE ARAUJO MARQUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO. POSSIBILIDADE. VALOR DO 
BEM INFERIOR A UM SALÁRIO-MÍNIMO. AÇÕES PENAIS EM 
CURSO QUE NÃO PODEM SER UTILIZADAS EM PREJUÍZO 
DO PACIENTE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão de condenação por furto, com pedido 
de reconhecimento de furto privilegiado.
2. As decisões anteriores. O Tribunal de origem negou 
provimento à apelação defensiva, afirmando que o valor do bem 
subtraído não era insignificante e que o réu não possuía 
condições subjetivas para o benefício do furto privilegiado, 
devido à reiteração delitiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio e 
se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem 
de ofício.
4. A questão também envolve a análise da possibilidade de 
reconhecimento do furto privilegiado, considerando a 
primariedade do agente e o valor do bem subtraído.
III. RAZÕES DE DECIDIR.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, conforme entendimento consolidado do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
6. No caso dos autos, o valor do bem não ultrapassa um salário 
mínimo, sendo certo que eventuais ações penais em curso não 
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têm o condão de obstar o reconhecimento do privilégio, uma vez 
que o paciente continua sendo primário.
7. Considerando que o valor do bem furtado é de R$ 300,00 
(Trezentos reais), equivalente  quase 30% do salário mínimo 
vigente, é caso de aplicação da fração mínima legalmente 
prevista (1/3), conforme entendimento deste Tribunal.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO A FIM DE REDUZIR A 
PENA DO PACIENTE PARA 8 MESES DE RECLUSÃO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (fl. 283):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de JEFFERSON HENRIQUE ARAUJO MARQUES em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO (Apelação Criminal 1503162-77.2022.8.26.0544).

O paciente foi condenado à pena de 1 ano e 10 meses de reclusão, 
substituída por restritivas de direitos, pela prática do crime previsto no 
art. 155, caput, do Código Penal.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida.

A defesa alega a) necessidade de reconhecimento da causa de 
diminuição prevista no art. 155, § 2º, do CP, pois o paciente é primário, 
com bons antecedentes, e a coisa subtraída de pequeno valor (R$ 
300,00); e b) "o posicionamento da doutrina e da jurisprudência é de 
que se enquadram neste requisito os objetos que valem menos de um 
salário mínimo" (e-STJ fl. 6), como no presente caso. 

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para o 
reconhecimento da causa de diminuição prevista no art. 155, § 2º, do 
CP e, ao final, a aplicação exclusiva da pena de multa ou a redução da 
pena em 2/3.

É o relatório.

 

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
não aplicar o privilégio.

Requer a concessão da ordem para que seja reduzida a pena aplicada.

O pedido liminar foi indeferido, as informações foram prestadas e o 
parecer do Ministério Público Federal é pelo não conhecimento do habeas corpus 
(fls. 347-350P).

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, o que 
passo a analisar.

A pena do paciente foi assim fixada pelo acórdão atacado, no que 
interessa ao presente caso (e-STJ, fls. 25-26-grifei):

Não há, pois, o que se falar em tentativa, tratando-se de crime de furto 
consumado.

Nos mesmos moldes, não há o que se falar em furto privilegiado 
(§ 2º do artigo 155 do Código Penal), pois o bem subtraído, não é 
desprezível, insignificante ou irrisório, pois o valor da res furtiva, 
como visto, não pode ser considerado pequeno (R$ 300,00), já 
que quase 30% do valor do salário-mínimo vigente ao tempo dos 
fatos.

Deste modo, o bem subtraído não é considerado de pequena monta, 
além do que, pouco importa a devolução deles, eis que o benefício 
está relacionado com a conduta do agente, afastando-se, pois, a 
benesse pretendida pela Defesa, bem como a aplicação de tão 
somente a pena de multa cabível no benefício.

Ademais, em que pese a primariedade técnica do apelante, é 
preciso considerar que ele está respondendo a vários processos, 
e alguns por cometimento posterior de delitos patrimoniais, o que 
revela de forma cristalina, que faz dos delitos seu meio de vida, 
não possuindo, assim condições subjetivas de ser beneficiado 
com a desclassificação para o crime de furto na forma 
privilegiada.
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Desta feita, não há que se falar em furto privilegiado.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são inidôneos e não se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de 
Justiça, pois eventuais ações penais em curso não têm o condão de obstar o 

reconhecimento do privilégio, uma vez que o paciente continua sendo primário. Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. PRESENÇA DE QUALIFICADORA. 
FURTO PRIVILEGIADO. REDUÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento sedimentado no Supremo Tribunal Federal 
- STF e adotado por esta Corte Superior, são requisitos para aplicação 
do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. O Tribunal de Justiça - TJ manteve o afastamento do princípio da 
insignificância, em consideração ao valor do bem furtado - avaliado em 
R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), que corresponde a mais de 10% 
do salário mínimo vigente à época do delito, bem como em razão do 
fato de o recorrente responder a outras ações penais por delitos 
patrimoniais, estando, inclusive, cumprindo medida cautelar alternativa 
aplicada em processo diverso, destacando, ainda tratar-se de furto 
qualificado. Valor do bem furtado que não pode ser considerado ínfimo 
e maior reprovabilidade da conduta.

3. Diante do silêncio do legislador quanto à escolha das soluções 
legais cabíveis no reconhecimento do furto privilegiado, a 
Jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no sentido de 
que, "reconhecida a figura do furto privilegiado, cabe ao julgador, 
obedecendo ao livre convencimento motivado, escolher entre as 
opções legais apresentadas no § 2º do art. 155 do Código Penal, 
devendo fundamentar sua decisão nas circunstâncias do caso 
concreto e p articularidades do agente, a fim de obter a solução mais 
adequada e suficiente como resposta penal à conduta praticada" 
(AgRg no HC n. 726.958/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 31/5/2022, grifei).

4. Assim, "a existência de ações penais em curso não pode ser 
empecilho à concessão do privilégio previsto no art. 155, §2º, do CP. 
Todavia, pode servir como fundamento para a adoção de fração de 
redução inferior à máxima de 2/3 ou de não aplicação apenas da pena 
de multa" (AgRg no HC n. 859.351/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.411.272/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)
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Por fim, considerando que o valor do bem furtado é de R$ 300,00 
(trezentos reais), equivalente quase 30% do salário-mínimo vigente, é caso de 
aplicação da fração mínima legalmente prevista (1/3), conforme entendimento deste 
Tribunal. Com isso, a pena anteriormente estabelecida em 1 ano passa a ser de 8 
meses de reclusão.

Dessa forma, concedo o habeas corpus, a fim de reduzir a pena do 
paciente para 8 meses de reclusão, mantidas as demais cominações do acórdão 
condenatório.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0290559-9 HC 846.880 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15031627720228260544  23058193920228260000  23447862022
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ELTHON SIECOLA KERSUL - DEFENSOR PÚBLICO - SP291440
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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